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Moisés, Rômulo e Remo são exemplos de que nem sempre mães têm
condições ou o desejo de ficar com seus filhos.

A chamada roda dos expostos – que ainda existem em alguns
países – sempre foi uma solução prática para evitar que bebês
sejam  jogados  no  lixo.  Tal  acontece  quando  a  mãe  precisa
preservar  o  anonimato,  não  quer  que  a  família  saiba  do
nascimento e não tem ninguém a quem entregar o filho.

De forma cada vez mais intervencionista o Estado acabou se
adonando dessas crianças e desrespeita o direito da mulher de
não  ser  mãe,  a  submetendo  a  verdadeira  lavagem  cerebral.
Desencadeia-se  verdadeira  campanha  de  demonização,
influenciada muito de perto pela religião, que sacraliza a
maternidade a ponto de se falar em instinto maternal. Como se
mulheres fossem bichos, pois só bicho tem instinto. Pelo jeito
os homens não, pois nunca se ouviu falar em instinto paternal.

Apesar de comando constitucional impor o dever de assegurar a
crianças e adolescentes o direito à convivência familiar,[2] a
chamada Lei da Adoção[3] deformou o ECA, tanto que mereceria
ser chamada de Lei contra a Adoção.

Reiteradamente é enfatizado ser a adoção medida excepcional,
sendo que  onze vezes é feita referência à prioridade da
família  natural.[4]   Assim  são  impostos  enormes  e
intransponíveis obstáculos para que a mãe não abra mão daquela
criança que gestou sem a querer. É necessário o consentimento
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dela e do pai,[5] que não vale se for levado a feito por
escrito[6] e nem antes do nascimento.[7] Os genitores precisam
receber  de  equipe  interprofissional  orientações  e
esclarecimentos sobre a irrevogabilidade da adoção.[8] Depois
são ouvidos, em audiência, pelo juiz e pelo promotor, os quais
devem esgotar os esforços para manutenção da criança com os
pais ou com a família natural ou extensa.[9] Mesmo depois de
reconhecido judicialmente ser livre a manifestação de vontade,
qualquer  dos  pais  pode,  até  o  momento  da  publicação  da
sentença de adoção, voltar atrás.[10]

Mesmo indo de encontro ao desejo da mãe – que quer entregar o
filho à adoção e não a algum parente – parte o Estado à caça
de algum membro da família, insistindo para que acolham a
criança, ainda que tal gere situação para lá de precária. 
Afinal, fica sob a guarda ou da avó ou de algum parente, o que
não lhe garante qualquer segurança jurídica. O “guardado” não
adquire nenhum direito, quer a alimentos, quer à herança do
“guardador”.

Seguindo a peregrinação, é dada preferência à família extensa
ou  ampliada:  parentes  próximos  com  os  quais  a  criança  ou
adolescente  convive  e  mantém  vínculos  de  afinidade  e
afetividade.[11] Deste modo caberia somente buscar parentes
que a criança gosta e revele o desejo de ir residir com ela.
Não há qualquer justificativa para ir à busca de parentes
longínquos que a criança nunca viu e com os quais jamais
conviveu. E, quando aos recém-nascidos, não se pode olvidar
que não têm vínculo de convívio e de afeto com ninguém.

Só após incessantes e infrutíferas tentativas é que tem início
o demorado processo de destituição do poder familiar. Mais de
um laudo psicossocial é realizado, na tentativa de manter o
filho com a mãe. Inclusive a Defensoria Pública é orientada a
recorrer sempre, até quando os genitores foram citados por
edital.

Superadas todas estas etapas é que, finalmente, a criança é



incluída  no  cadastro  nacional,  a  ser  confrontado  com  o
cadastro dos adotantes.

Parte-se  então  à  busca  de  um  adotante,  o  qual  para  se
candidatar à adoção, precisa submeter-se a um verdadeiro rali,
que  chega  a  durar  mais  de  ano.  O  procedimento  para  a
habilitação  só  tem  início  com  o  atendimento  a  oito
requisitos.[12] O expediente é enviado ao Ministério Público
que pode requerer diligências e a designação de audiência para
a ouvida dos postulantes e de testemunhas.[13] Os candidatos
ficam  sujeitos  a  um  período  de  preparação  psicossocial  e
jurídica por equipe técnica do Juizado da Infância e Juventude
que  deve  atuar  com  o  apoio  de  técnicos  responsáveis  pela
execução  de  política  municipal  de  garantia  do  direito  à
convivência familiar.[14] A equipe interprofissional, precisa
elaborar estudo psicossocial para aferir a capacidade e o
preparo do candidato ao exercício da paternidade responsável
segundo os princípios do ECA.[15]  Depois de tudo isso o
candidato é inscrito no cadastro, aguardando anos até ser
convocado.[16] Ainda assim os candidatos não tem chance de
conhecer, sequer ver uma foto ou um vídeo das crianças que
podem  adotar.  A  escolha  é  feita  pelos  técnicos  e  acaba
acontecendo o que se chama de um encontro às escuras.

É  necessário  disponibilizar  foto  e  vídeo  das  crianças
abrigadas  na  rede  nacional  dos  candidatos  cadastrados  à
adoção. A exibição de imagens não afronta nenhum direito, pois
há um bem maior em jogo que é dar-lhes a chance de ter um lar.
Afinal, basta postar a foto de um cãozinho para que alguém o
adote. Sem que se esteja comparando crianças a animais, nada
justifica que com elas não ocorra o mesmo. Até porque há
grande chance de candidatos escolherem crianças que se afastem
do perfil que haviam indicado, como grupo de irmãos, crianças
maiores, especiais ou não brancas.

Também  é  indispensável  assegurar  a  todos  os  candidatos  à
adoção o direito de visitar os estabelecimentos em que se
encontram  abrigadas  as  crianças  e  adolescente,  e  isso  em



qualquer  lugar  do  país.  Surgindo  o  interesse  em  alguma
criança, mesmo que não esteja ela disponível à adoção, pode
lhes ser entregue, ainda que como família substituta.

Não se pode olvidar que, em face do acesso cada vez mais fácil
às técnicas de reprodução assistida, ao invés de se submeterem
a  todas  estas  exigências  e  anos  de  espera,  casais  estão
optando em fazer filhos ao invés de adotá-los, o que só tem
aumentada a população de crianças abrigadas.

Enquanto isso, onde está a criança? Depositada em um abrigo,
onde perde a primeira e melhor infância, sem chance de ter um
lar, uma família. Este verdadeiro limbo persiste por vários e
vários anos. E, muitas vezes a criança se torna “inadotável”,
feia expressão para rotular quem ninguém quer.

Todos estes entraves se prolongam de tal forma que deixa de
ser  assegurada  a  crianças  e  adolescentes  o  direito  à
convivência familiar, o que é para lá de inconstitucional.

Ora, se o Estado não tem – pois lhe falta vontade política –
estrutura e mecanismos eficientes para agilizar o processo de
adoção, juízes e promotores devem ter a coragem que tiveram os
magistrados  das  Varas  da  Execução  Criminal.  Diante  da
precariedade  dos  presídios  e  a  ausência  de  instalações
adequadas  para  o  cumprimento  de  determinadas  penas,
simplesmente  veem  libertando  os  presos,  ao  lhes  conceder
prisão domiciliar. O impacto destas medidas chamou a atenção
de todos a ponto de obrigar o Estado a dar melhor atenção às
casas prisionais.

O fato é que, como as coisas estão não podem continuar. Está
na hora de mudar esta realidade. É necessário eliminar os
berçários dos abrigos, os quais devem se tornar simples casas
de passagem e não depósitos permanentes de crianças.

Se  o  Estado  não  tem  condições  de  cumprir  o  comando
constitucional, que os juízes simplesmente não abriguem recém-
nascidos. Manifestando a mãe, perante o juiz, o desejo de



abrir  mão  da  maternidade,  o  filho  deve  ser  entregue,
imediatamente após o nascimento, a quem está habilitado à
adoção.

O mesmo deve ocorrer quando há denuncia de maus tratos ou
abandono.  Ouvidos  os  pais,  em  sede  liminar,  o  juiz
disponibiliza o filho à adoção. Até ser ultimado o processo de
destituição do poder familiar, os adotantes assumem a condição
família substituta.

Encontrar uma solução rápida é o maior compromisso do Estado
com os seus cidadãos de amanhã, que se encontram em situação
de vulnerabilidade.

Crianças só querem ter um lar, alguém para chamar de pai, de
mãe. Não podem esperar pela burocracia que, em ao invés de
cuidá-las, as desprotege, deixando-as anos encarceradas.

Também é imposto doloroso calvário a quem só tem amor para
dar.

Chega de, em nome da Justiça, se cometer tantas injustiças!
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